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O QUE É O ARM?

Em 13 de dezembro de 2016, as aduanas do

Brasil e do Uruguai assinaram o Acordo de

Reconhecimento Mútuo sobre Operador

Econômico Autorizado (OEA), que determina

que os programas são compatíveis com a

Estrutura Normativa para Segurança e

Facilitação do Comércio Global (SAFE), da

Organização Mundial das Aduanas (OMA). 

Tal iniciativa visa fortalecer a cooperação e a

facilitação das operações de comércio

exterior para empresas que adquirem o status

de OEA nos dois países. Para isso, a

qualidade de OEA será incluída como uma

das variáveis dos sistemas de gestão de

riscos aduaneiros, de acordo com a legislação

aplicável de cada país, de forma que as

operações de comércio exterior de empresas

certificadas como OEA no Brasil e no Uruguai

e destinadas a esses países sejam

identificadas e facilitadas.

Assinatura  do primeiro Acordo de Reconhecimento Mútuo (ARM) brasileiro, com o Uruguai, pelo secretário da

Receita Federal, Jorge Rachid, e pelo diretor nacional de Aduanas do Uruguai, Enrique Canon Pedragosa.

Os Acordos de Reconhecimento Mútuo (ARM)

são acordos bilaterais ou multilaterais

celebrados entre Aduanas de países que

possuam Programas de OEA compatíveis

entre si. Eles visam reconhecer certificações

OEA emitidas pela Aduana do outro país para

a concessão de tratamento prioritário das

cargas, resultando em previsibilidade das

transações e melhoria na competitividade das

empresas OEA no comércio internacional.



BENEFÍCIOS ACORDADOS ENTRE BRASIL E URUGUAI

P R O G R A M A  O E A  |  0 2

Redução da revista de cabines de

veículos terrestres na entrada no terminal

alfandegado; e

Liberação de cargas de exportadores

OEA ou OEC em qualquer horário, desde

que dentro do horário de funcionamento

da unidade no ponto de fronteira. 

      OEC no terminal alfandegado existente no   

      ponto de fronteira;

O mecanismo a ser utilizado para a aplicação

dos benefícios considera:

a) Identificação dos OEA: cada aduana

deve informar a suas empresas certificadas

como OEA o código a ser utilizado. 

b) Preenchimento dos documentos de

importação: deve-se utilizar o TIN (Trader

Identification Number).

Início simultâneo dos trâmites de

exportação em um país e de importação

no outro em Áreas de Controle Integrado

(ACI);

Realização de verificações físicas em

conjunto nas ACI no caso de cargas

selecionadas para conferência pelas duas

partes; 

Prioridade na análise de despachos de

importação selecionados para

conferência quando o exportador for

certificado como OEA no Brasil ou OEC

no Uruguai;

Prioridade para entrada do veículo do

transportador  certificado  como  OEA  ou

Foram acordados entre a Aduana brasileira e

a uruguaia os seguintes benefícios a serem

concedidos aos operadores certificados como

OEA-Segurança:
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O QUE É O TIN?

COMO PREENCHER OS DOCUMENTOS 
NO BRASIL?

O Trader Identification Number é a solução

harmonizada proposta pela OMA -

Organização Mundial das Aduanas – na

identificação dos OEA para permitir a

implementação eficiente de ARM e

cooperação entre Aduanas.

O TIN é composto por duas partes:

1) Identificação do país emissor: utiliza o

código ISO do país, com duas letras. 

2) Código identificador do operador no país,

definido pela Aduana, sem pontos ou dígitos.

Exemplo: O TIN de um exportador brasileiro

que tem CNPJ 12.345.678/0001-01 seria:

O TIN de um exportador estrangeiro não se

confunde com o VAT number, pois a Aduana

tem prerrogativa para escolher outro número. 

BR12345678000101

Na Declaração de Importação (DI), o

declarante deve consignar no campo

"Informações Complementares" do formulário

"Básico" o TIN do exportador estrangeiro, o

qual se compõe de duas partes: 

1) Identificação do país emissor, que utiliza o

código ISO do país, que neste caso é “UY”; e

 

2) Código de identificação do exportador

autorizado no Uruguai, definido pela Aduana

uruguaia, sem pontos, traços ou barras.

Exemplo: o TIN de um exportador uruguaio

poderia ser:

UY123456789

Para os importadores que utilizam a

Declaração Única de Importação (Duimp),

o TIN deve ser colocado em "Dados do

Exportador Estrangeiro (Fornecedor)" no

“Catálogo de Produtos”, conforme figura.
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¿CÓMO LLENAR LOS DOCUMENTOS 
EN URUGUAY?

En las declaraciones aduaneras de importación o

en las declaraciones de carga por vía marítima,

aérea y terrestre en las que intervengan

proveedores y/o transportistas extranjeros OEA

se deberá consignar en el “Segmento de

Asociaciones de Operador Económico

Autorizado" los siguientes datos identificatorios

del OEA extranjero:

a) Código de País del Operador

b) Identificador de Empresa

c) Identificador de Rol del Operador

EN EL DUA DE IMPORTACIÓN:

Se establece en el “Segmento de Datos

Generales” a nivel del Cabezal del DUA, nombre

IMPHDR01).
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En las declaraciones de cargas terrestres:

Se establece en “Segmento de Asociaciones de

Operador Económico Autorizado” en el

Manifiesto enviado al Sistema LUCIA, a nivel del

Cabezal del Manifiesto de Carga.

En cargas de arribo por vía marítima:

Se establece en “Segmento de Asociaciones de

Operador Económico Autorizado” en el mensaje

electrónico correspondiente a los Datos del

Manifiesto, dependiendo del segmento Datos del

Manifiesto”

En cargos de arribo por via aérea:

Se establece en “Segmento de Asociaciones de

Operador Económico Autorizado” en el

mensaje electrónico correspondiente a los

Datos del Manifiesto, dependiendo del

segmento “Datos del Manifiesto”.

F R O N T E I R A  E N T R E  B R A S I L  E  U R U G U A I

 S A N T A N A  D O  L I V R A M E N T O  E  R I V E R A
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